Responsabilidade Civil 20-03-12
Concausa 
Estamos tratando de nexo de causalidade. Texto de Luis $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$. Na próxima semana vamos estudar o texto do Rogério Ferraz Donnini: a pretensão na responsabilidade civil. Na aula de terça-feira. 
O nexo de causalidade é o segundo pressuposto da responsabilidade civil. o primeiro é a conduta, o segundo é o nexo causal, e o terceiro é o dano. 
Vamos começar a estudar o terceiro pressuposto que é o dano. para a avaliação, o professor espera chegar até o ponto 7 do programa. Nexo de causalidade, dano, dano moral em específico e depois a liquidação do dano. Essa é a matéria da prova. E mais os seminários. As questões dos seminários serão as postas como questões discursivas.
Temos três teorias do nexo de causalidade. Temos a teoria da equivalência dos antecedentes causais, a da causalidade adequada e a da causalidade direta. Essas duas últimas disputam a prevalência no Direito Civil. a doutrina majoritária e a jurisprudência brasileira, entretanto, recomendam que a causa direta e imediata é a mais acatada. Tem como pressuposto o art. 403 do Código Civil:
[[[
Art. 403. Ainda que a inexecução resulte de dolo do devedor, as perdas e danos só incluem os prejuízos efetivos e os lucros cessantes por efeito dela direto e imediato, sem prejuízo do disposto na lei processual.
]]]
Teoria do professor Agostinho Alvim. 
Vimos que o nexo de causalidade tem duas funções. Uma é imputar responsabilidade ao agente, e outra é a extensão do dano. é a primeira questão que, na prática, avaliamos em termos de responsabilidade civil. ao ter um problema de responsabilidade civil, primeiramente avaliamos o nexo causal. Isso para imputar a determinado sujeito, e a segunda é determinar a exata extensão do dano que aquele sujeito irá reparar.
A causalidade simples, a causalidade única, não guarda muita dificuldade. Jogar a pedra no vidro causa a quebra. Conduta causa o resultado. 
Esta matéria é a mais complexa em responsabilidade civil porque temos causalidade múltipla em alguns casos. Várias pessoas concorrem para determinado evento. E aí vamos fazer a distinção entre causa e condição, ou entre causa e concausa. É o que vamos ver agora. É nessa parte que o professor nota que há maior dificuldade na matéria.
Lembrando que a teoria da causalidade direta e imediata é a que determina, in concreto, a que causou o dano, direta e imediatamente. 
Outra observação: todas as excludentes de ilicitude, as teses de defesa numa ação de indenização visam romper com o nexo causal. Romper o. autor vítima quer configurar o nexo causal. O réu quer desconfigurar. Tecnicamente o embate se dá na configuração ou não do nexo de causalidade. 
Muito bem.
O que é uma concausa? É uma circunstância que, por si só, não produz o resultado. E não tem poder de interromper a cadeia. Mas contribui para o agravamento do evento danoso. Não tem o condão de produzir o resultado, mas agrava-o. então vamos levar em conta o momento da realização do dano. se a concausa ocorre antes, é concausa antecendente ou preexistente. Se ocorre no momento em que a causa principal é determinada, chamamos de concomitante. E se a concausa ocorre depois da causa determinante, chamamos de concausa superveniente. É a circunstância que agrava o evento.
E aí temos que fazer uma avaliação. para simplificar esta matéria. #################### quando alguém pratica um ato que é uma concausa, mas não a causa, irá responder? Entenderemos que a concausa somente estabelecerá uma situação de responsabilização do agente se ela for<i> relativamente independente</i>. num raciocínio a contrariu sensu, se a concausa for absolutamente independente, quem praticou a concausa não vai responder. Vamos delinear um exemplo para esclarecer esta complicada parte. 1140. 
Sabemos que a concausa preexistente ocorre antes do dano e não tem condições, por si só, de produzir o dano, mas pode aumentar a potencialidade danosa. Verifca-se antes do dano. não é suficiente para estabelecer um nexo entre a ação ilícita e o dano sofriedo pela vítima. 
O agente responde pelo dano independentemente de conhecer ou não a causa antecedente. Exemplo: o agente que provocou uma pequena lesão na vítima, mas veio a morrer porque é hemofílica. Aquela lesão, por si só, não tem o condão de produzir a morte. mas ela vem a falecer porque é hemofílica. Ser hemo é um antecedente àquela causa. Aquela primeira lesão associada à hemo agrava aquele dano e causa o resultado morte. o agente responderá pelo evento morte? ou somente pela lesão? Responde pela morte. isso porque esse antecedente, essa concausa antecedente é relativamente independente, e não absolutamente independente. Então, se é relativamente, ele responderá pelo evento morte. 
Outro exemplo: a pessoa dá um susto num cardíaco. Se soubesse, seria dolo. Mas a pessoa morre em virtude dessa conduta culposa. Sem susto, sem morte. essa concausa do caridiaco é uma concausa antecedente e agravou o resultado. É relativamente independente, então o agente irá responder, porque haverá nexo de causalidade.
O raciocínio a se fazer é: analisar se a concausa, seja ela preexistente, concomitante ou superveniente, é relativamente ou absolutamente independente. Se você chegar à conclusão de que a concausa é relativamente independente, isso significa responsabilização de quem praticou o ato. Se a concausa, por outro lado, for absolutamente independente, então não há nexo de causalidade. 1838.
Exemplo de concausa absolutamente independente: médico erra de leve na hora do parto. Mas tem aneurisma cerebral e falece em razão dele. Essa concausa provocou o resultado morte? Não. Ocorreu no mesmo momento, mas essa concausa, essa sutura, não provocaria o resultado morte. as concausas, ainda que concomitantes, são absolutamente independentes.
#################### #################### 
Concausa superveniente: a vida imitando a doutrina. O professor viu um julgado assim: a pessoa é atropelada, quebrou a perna, chama a ambulância, coloca a vítima ali, vai para o hospital. Numa curva, a porta abre e a vítima cai num córrego. A vítima morre. Quem deve ser responsabilizado? Quem atropelou, ou quem deixou a porta e a maca sem prender? Qual foi a causa do evento? Posso imputar responsabilidade pela morte ao atropelador? Não. temos antecedente e consequente, e tem efeito dominoh. Mas para efeito de responsabilidade civil, usamos a teoria da causa direta e imediata, então quem responderá pela morte é a equipe da ambulância. O atropelador irá responder tão somente por lesão corporal. 
Outra situação: alguém dá uma dose de veneno para uma vítima. Depois alguém vem e dá dois tiros. Quem responderá pela morte? 
Onde os tribunais querem condenar ou absolver, eles farão exatamente isso. digitem causalidade alternativa na busca. O tribunal flexibiliza o nexo causal para estabelecer um nexo para esta situação concreta. #################### as discussões de responsabilidade civil incidem especificamente sobre a existência ou não do nexo de causalidade. Esses são exemplos da dificuldade desta matéria.

Causa concorrente
O art. 945 do Código Civil trata da culpa concorrente. Ocorre quando a vítima também contribui para o evento danoso. Exemplo: caso concreto de Brasília. Duas mulheres, perto do aero, uma conduzia uma caminhonete e outra um carro menor. uma entrou na contramão e outra estava em alta velocidade. Batida. Danos materiais em ambos os carros. Ambas estão erradas. Não se resolve assim: cada uma vai para casa com seu prejuízo porque estão erradas. Projetamos, ao invés disso, a proporcionalidade na culpa de cada uma. estabelecer percentuais de culpa para cada agente. Dizer, por exemplo, que uma teve 70% de culpa, e outra 30%. Daí indenizamos de acordo com o grau de culpa. se o prejuízo de uma foi de 10000 e a outra teve 30% de culpa, indenizará R$ 3000. 

Causalidade na omissão
É difícil de ser verificada porque não coincide com o fenômeno naturalístico. Causa e efeito. a causalidade na omissão é normativa, e não naturalística. No caso, o agente viola o dever jurídico de impedir determinado resultado danoso. Assim que se estabelece a causalidade na omissão. 
O agente se omite. Essa omissão do dever de agir é que resultará na obrigação de indenizar. Então, do nada, a pessoa pode ser responsabilizada. Mas como é que tem causalidade entre alguém que não faz nada e o dano acontece? É porque a norma exige, em determinadas situações, que aquele agente tenha uma conduta para impedir o resultado danoso, e deixa de fazer. exemplo: babá que não cuida da criança a que foi contratada para cuidar. Salva-vidas que não salva. Policial que não impede a realização de um roubo quando podia e devia fazer algo. 
O Código Civil também fala isso no art. 13, § 2º? 
$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 

Causalidade na responsabilidade solidária
A solidariedade não se presume, mas decorre da lei ou do contrato. No Código Civil, diz-se que, havendo mais de um agente, responderão solidariamente. Todos responderão na mesma proporção. 
Encerramos o segundo requisito da responsabilidade civil!

O dano
É o terceiro requisito. O dano é aquilo mais destacado. É o que a doutrina chama de popstar da responsabilidade civil. é o que se vê, o que pode ser materialmente apreendido. O dano, como terceiro pressuposto, é conceituado como a lesão ao interesse jurídico tutelado, seja patrimonial ou não causado por ação ou omissão do sujeito infrator.
O que é interesse juridicamente tutelado: é tudo aquilo que o Direito resolve proteger, tutelar. O Direito como ciência. Temos interesses e direitos. os europeus usam muito essa classificação. Há interesses que não são direitos. na teoria do Direito, da ciência do Direito, acabamos por aproximar essas duas noções. Tudo que o ordenamento jurídico protege e alguém viola é um interesse. É o dano, que pode ser patrimonial ou não, pode ser também extrapatrimonial, que é a lesão a direitos da personalidade, que não têm correspondência patrimonial.
O dano patrimonial é a diminuição daquilo que se tem ou aquilo que, razoavelmente, deixa-se de lucrar em decorrência do ato ilícito.
Sem dano, não há responsabilidade em nenhuma modalidade.
O motorista que avança o sinal, quase atropela alguém mas o faz não é um problema de responsabilidade civil. isso porque não ocorreu o dano. para que ocorra, temos que ter, também, o dano.
Prédio que desmorona em virtude da negligência do proprietário, mas não atinge o vizinho. Também não é um problema de responsabilidade civil. não se tem sanção civil para o perigo. 
O dano praticado contra o próprio patrimônio não gera o dever de indenizar. Qurbrar meu próprio carro, por exemplo. não é um problema de responsabilidade civil, porque o ato ilícito é um ato contrário ao Direito, que atinge a esfera jurídica de outrem, de um terceiro. Se dá entre um agente causador do dano e uma vítima. É a relação entre esses dois sujeitos. 
Falar sobre o vaso e a tutela da segurança. 
Outra característica do dano: o dano pode ser presumido. Especialmente na rpn contratual. Art. 404 e art. 407. Se alguém atrasa o pagamento de uma prestação, há uma presunção de dano. há incidência dos juros de mora também como uma sanção pelo inadimplemento. Será remunerado para compensar a privação do capital. 
Não se admite o dano hipotético ou eventual. O vaso que quase cai. O dano presumido tem que ser presente ou futuro. É certo que aquele que fica privado de seu capital tem prejuízo, ainda que não materialmente comprovado. Quem atrasa causa prejuízo para o credor. é uma presunção de dano. o dano é certo, e aqui não falamos em abstração. 
Dano futuro: deixar de ganhar R$ 5.000,00 de alugueis de um carro. 
A noção de dano está no art. 402 do Código Civil:
[[[
Art. 402. Salvo as exceções expressamente previstas em lei, as perdas e danos devidas ao credor abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, o que razoavelmente deixou de lucrar.
]]]
Isso tudo compõe a indenização. dano emergente e lucros cessantes. São as modalidades de dano material. 

<h4>Requisitos do dano</h4>
Primeiro, deve haver a violação de um interesse jurídico patrimonial ou extrapatrimonial.
Segundo, deve haver a efetividade ou certeza do dano. o dano abstrato não gera responsabilidade.
Terceiro, a subsistência do dano. o dano reparado não enseja responsabilidade. dar quitação geral sobre o dano faz cessar a pretensão de haver danos morais depois. Não pode ter sido reparado, ou não haverá mais pressuposto de indenização.

<h4>Dano patrimonial</h4>
É o que vamos ver neste tópico. #################### é aquele que reflete no patrimônio da vítima no sentido de diminui-lo. Tenho um patrimônio de 100000. Um ato ilícito reduz seu patrimônio em 20000. O que você tinha antes que você tem agora a indenização é exatamente essa diferença. O dano patrimonial pode ser avaliado pecuniariamente. O dano moral é pago pecuniariamente, mas não tem uma avaliação de correposndência, porque não se pode medir. Mas aqui no patrimonial pode sir. Princípio da restitutio in integro ou da restituição integral. 
Não se pode pedir indenização além do valor do dano. corresponderia a um enriquecimento ilícito ou indevido. 

<h4>Dano emergente</h4>
também chamado de dano positivo. Corresponde ao efeito prejuízo sofrido pela vítima, ou seja, quanto a vítima perdeu no evento danoso. Então, quando mando indenizar de um dano emergente, isso vige à restituição integral e atinge o patrimônio <i>presente </i>da vítima. 

<h4>Lucros cessantes</h4>
É uma categoria distinta de dano patrimonial. Atinge não o patrimônio persente, mas o futuro, que corresponde àquilo que a vítima razoavelmente deixou de ganhar. É tarefa árdua a tarefa de medir o dano patrimonial em virtude do lucro cessante. É a frustração da expectativa de lucro. O patrimônio futuro, essa expectativa. #################### é árdua no sentido de que deve-se projetar, num juízo de razoabilidade. Exemplo clássico é o motorista de taxi que teve seu carro abalroado e ficou um mês na oficina. Além do dano emergente, que é aquilo que perdeu, ele dixou de ganhar durante um mês. Por hipótese, deixou de lucrar 5000, que era a média salarial dele. A indenização irá compor tanto o dano emergente, que é o valor do reparo, mais 5000 pelo que deixou de lucrar. Não teve como trabalhar. A indenização irá compor isso. 
[bookmark: _GoBack]Depois vamos ver o dano material reflexo ou em ricochete, e a teoria da perda de uma chance. 
